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s o este fornecerão 

s ao Fome Zero 
AcordQ de cooperação.foi assinado durante visita 

do presidente Lula ao Estado; na abertura da Efapi 

.pela parc~a estabelecida entre o Ministé
rio Exrraordinário de Segurança Alimen
tar a Colllpanb:iaNacional de Abastecimen.

to (Conab) e 130 cidades do Oeste e Extremo
Oeste, os produtores poderão vender seus pro
dutos ao governo federal, que os destinará ao 
Fome Zero. Os interessados em vender a produ
ção ao governo devem se cadastrar nos conse
lhos de segurança alimentar junto às prefeituras. 
O acordo foi firmado na visita do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, durante a Exposição Feira 
Agropecuária e Industrial de Chapecó-Efapi, que 
abriu no dia 4 e estende-se até 12 de outubro, no , 

Parque de Exposições Tancredo Neves. 
Lula e ministros participaram da abertura oficial 

da 14a edição do evento, quando o presidente da 
República anunciou ainda a destinação de R$ 1,1 
bilhão para a agroindústria familiar, recursos pro
venientes do Programa Nacional de Agroindustria
lização da Agricultura Familiar. O parlamento cata
rinense estava representado pelo presidente da 
Casa, deputado Volnei Morastoni (PT) - que inte
grou a comitiva presidencial-, o líder do governo, 
deputado Herneus de Nadal (PMDB), e o líder do 
PTB, deputado Narcizo Parisotto. 

Lula e IJ!#oridtules durante a abertura dD 14" Efapi, no dia 4, em Chapec6 

Governador Luiz Henrique, Lula e Mansa, prefeito Décio Lima e a deputadaAna Paula, Morastoni, senadortLldeli e 
ministro José Fritsch durante inaugu1Y1fão de conjunto habitacional populllr jinancitulo pela CEF, em Blumenau 

Confira os 
projetos aprovados 

na semana 
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Emancipações 
provocam polêmica 
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Morastoni leva ~ivindicações 
calarinenses a Brasília 

Durante dois dias, quarta e quinta
feira (8 e 9), o presidente da Casa, 
deputado Volnei Morastoni (PT), 

esteve percorrendo ministérios e orgãos 
públicos, em audiências da comitiva 
catarinense em Brasília onde encaminhou 
importantes reivindicações para o Estado. 

Entre elas, a revisão da retirada de cerca 
de 2 mil famílias de agricultores de áreas 
nas regiões de Ibirama, Abelardo Luz, 
Ipuaçu, Vitor Meireles, José Boiteux, Dou
tor Pedrinho e Itaiópolis, que estão 
demarcadas como terras indígenas. "O mi
nistro da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, 

solicitou o envio pelo Estado de documen
tação e estudos em caráter de recurso. Com 
base nisso, o Ministério fará a reavaliação", 
resumiu Morastoni. Nos Transportes, re
cebeu a garantia do ministro Anderson 
Adauto da liberação de pelo menos 60% 
dos recursos para conclusão dos três tre
vos de acesso a ltajaí ainda este ano. Adauto 
também garantiu que a duplicação do treho 
Sul da BR-l0l é wn "processo irreversível", 
estando no topo das prioridades do Mi
nistério que serão discutidas com o Presi
dente Lula. 
_________ Página 5 
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Comunicação audiovisual Site de cara nova 
Diferença não significa incapacidade. Por 

defender a participação de todos os cidadãos 
na construção de uma sociedade justa, apre
sentamos à Assembléia Legislativa a indicação 
que solicita a inclusão de profissionais intér
pretes da Língua Brasileira de Sinais (Libras) 
nas sessões em plenário e nas transmissões 
geradas pela TV da Casa, a TVAL. 

O deficiente auditivo, desde sua infância, 
convive com a barreira lingüística determina
da pela linguagem oral, mas essa barreira é fa
cilmente transponível, se observarmos a for
ma de comunicação e o comportamento da co
munidade. Através da linguagem de sinais, o 
surdo anula a deficiência auditiva, pois quan
do ele aprende a Língua dos Sinais fica ex
posto à comunicação, e é a partir da comuni
cação que se desenvolve o pensamento. Com 
a efetiva capacitação de profissionais intérpre
tes da Libras, estar-se-á garantindo aos sur
dos o acesso real às informações e à interação 
aos espaços e repartições públicas, asseguran
do o exercício da cidadania e proporcionando 
a inclusão social. . 

Segundo a Organização Mundial de Saúde 
(OMS), 1,5% da população brasileira é forma-

da por portadores de deficiências auditivas. No 
tocante a Santa Catarina, dados do Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE) mostram 
que mais de 70 mil pessoas vivem no silêncio. 

A Libras é a língua materna dos surdos no país, 
é composta de todos os componentes pertinen
tes às línguas orais. A Libras foi oficializada no 
Estado pela Lei nO 11.869/2001, tendo a Admi
nistração Pública, tanto direta como indireta, a 
incumbência de manter em suas repartições o 
atendimento aos surdos; utilizando profissionais 
intérpretes da Libras; contudo, tal medida não 
está sendo efetivada, razão pela qual entendemos 
que se faz necessária a capacitação de profissio
nais pela Federação Nacional de Educação e In
tegração de Surdos (Fenes), para que em qual
quer âmbito da Administração Pública as pesso
as portadoras de deficiência auditiva tenham aces
so ao atendimento. Assim, apesar da previsão 
legal, a população "ausente de sons" em Santa 
Catarina tem vivido em um mundo esquecido 
pelo Poder Público. Em pleno século 21, quando 
se fala tanto em inclusão social e defesa de direi
tos, o surdo também precisa ter o exercício da 
cidadania assegurado. 

Deputada SÍmone Schramm {PMDB} 

www.alesc.sc.gov.br 

Desde segunda-feira (6) está 
em funcionamento o novo 

portal da Assembléia Legislati
va. As novidades são a íntegra 
do Diário da Alesc, o clippiÍLg 
digital, as agendas do presiden
te e da Casa, o incremento na 
disposição de tramitações dos 
projetos, a atualização automá
tica dos sites dos deputados e a 
pesquisa de lotação dos funcio
nários efetivos e comissionados. 

A nova estrutura de dados do 
portal foi desenvolvida pela Di
visão de Informática, baseada 
em softwares livres, no qual es-

tarão sendo disponibilizados os 
códigos fonte às Casas Legisla
tivas de todo o país, para que 
sigam o exemplo implantando o 
mesmo sistema de forma trans
parente. O projeto permite alte
rações e adaptações dependen
do das necessidades, em função 
do software livre, e levou sete 
meses para ser desenvolvido. 
Além de ter segurança na infor
mação e qualidade nos serviços 
prestados à sociedade, o siste
ma tem representado uma eco
nomia substancial aos cofres 
públicos. (DAB) 

Seminário Interlegis 
doFortalecimento doLegislativo'~ 

Segurança: uma questão que requer ação 

A Assembléia Legislativa do 
I"l..R.io Grande do Sul sedia, 
nos dias 15 e 16 de outubro, o 
m Seminário Regional Interlegis 
- Região Sul, objetivando estrei
tar o relacionamento entre os 
membros da comunidade virtu
al do Poder Legislativo e ampli
ar o nível de conhecimento so
bre o Programa, seus produtos e 
serviços. A Alesc estará repre
sentada pela diretora da Divisão 
de Imprensa, Marise Ortiga 
Rosa, que participará do painel 
Lt Comunicação Social em Prol 

Durante o evento, serão dis
cutidos temas relevantes como 
a inclusão digital e o Inter1egis: 
ações, impactos e perspectivas, 
a importância da ouvidoria no 
trabalho parlamentar, segurança 
de rede e suporte técnico aos 
equipamentos da Comunidade 
Interlegis, entre outros. O públi
co alvo dos seminários regionais 
é constituído de deputados es
taduais, vereadores e servidores 
das casas legislativas de cada re
gião. (CA) 

O DC, edição de 28/09, publicou artigo que 
redigi sobre a violência em Florianópolis. Mil
ton Hanauer, de Chapecó, leu e ponderou que 
ela "não é diferente no Oeste e nas demais regi
ões do Estado". Aceitei e agradeci a pondera
ção. Infelizmente, a violência está mesmo dis
seminada. Chegou às pequenas e pacatas co
munidades e já é o mais dramático problema 
que se apresenta aos governantes. 

Agora, através doALNotícías, desejo desta
Car outros aspectos do assunto que, com ra
zão, preocupa o senhor Hanauer. A diminui
ção da violência vai exigir o enfrentamento de 
problemas graves e o engajamento de toda so
ciedade. Para diminuí-la terá de ser atenuada a 
exclusão social. Mas, baixar os índices de ex
clusão não é fácil e demanda tempo. Para que 
ações de inclusão produzam efeitos consisten
tes e duradouros, tem de haver crescimento eco
nômico, geração de empregos. 

Vai ser preciso enfrentar o tráfico, que movi
menta muito dinheiro e se refaz todos os dias: 
prende-se um, outro toma o seu lugar. Foi a 
disputa entre traficantes que inflou o número 
de assassinatos na grande Florianópolis. Eles 
arregimentam e armam adolescentes que espa
lham o terror, expulsando moradores e execu-
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tando pessoas. Alguns aglomerados tornaram-se 
verdadeiros fortins e comunidades inteiras estão 
sujeitas ao arbítrio deles. 

A corrupção também terá de ser enfrentada. Or
ganizações criminosas buscam proteção e conivên
cia, corrompendo policiais, juízes, políticos. E 
quando apanhadas, sustentam suas defesas na pre
cariedade dos processos policiais e nos desvãos 
das leis, de sorte que os instrumentos de combate 
à criminalidade estão debilitados, quando preci
sam ser fortes e coesos. O aparato policial terá de 
ser aprimorado. Hoje, cada estado tem duas polí
cias, que raramente trabalham juntas. Suas linhas 
de frente são mal remuneradas. Somente de dois, 
três anos para cá, se investiu na conexão de infor
mações em tempo real entre delegacias e forças 
policiais de outros estados, e ainda hoje não exis
te uma política clara e implacável de premiar o 
bom policial e de punir ou excluir o mal. 

Além de ter havido uma partidarização das cor
porações, interferindo e sujeitando a ação policial 
à disputa política. Tem muito blá blá blá, quando 
o caso requer mais ação. É claro, os obstáculos 
não são poucos, nem simples, nem apenas estes. 
Mas terão de ser vencidos. Ou então, abdicar-se-á 
de uma vida livre e tranqüila. 

Deputado Antônio Carlos Vieira {PP} 

Diretora: Marise Ortiga Rosa 

Edição: Cleia Braganholo e Mirela Maria Vieira 

Coordenador: Celso A. S. da Rosa 

Chefe de Redação: Rubens Vargas 

Venda do Palácio 
O presidente da Assembléia, deputado Volnei Morastoni (PT), 

recebeu na terça-feira, 7, o governador Luiz Henrique da Sil
veira, que veio entregar o projeto de lei sobre a venda do Palácio 
Santa Catarina, atual sede do governo do Estado. Também estavam 
presentes o presidente do Besc, Eurides Mescolotto, o líder do go
verno, deputado Herneus de NadaI (PMDB), e todos os líderes de 
bancada.(TK) 
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Esclarecimentos sobre a 
cassação de Paulo Wright 

São Miguel do Oeste, 12 de setembro de 2003. 

À RedaçlÍo 

Em 'aL NoficiJis" d" 05/00/200.1. (p.oa). fj li repClrlR!JflDJ 
"PIiuJQ IIJIt/glJ1 é lembrado om cerIm(jnia espcc/~7r Não 
sei quem a produzi . cerlo é qÚé " meSI1l8 COmete uma 
injustiça gri/Blile a minlJ8. pe 0fI. É que õ époco dq C(i,$~ 
$8ção l1e PlJuJo {l964} eu e.\vrci.'l meu pri.n1etrt> fD"wdsfO 
tis depll18® t1$l6dulli. J () Úq~ OJI()$ I!.m quo ropreSl!lTI8i 
o povo C8larmel)~'e, empre mllIilive 101M intlepf!iJdéncia 
de ação. e cploquei 0$ i~$SI#S do povo bilP/gIJ.-verde 
I1cimii dos inlert1S '8$ partidári os. JiW, módésua 8 pl1lte, 
um porlamfJ11lar de atiludes CO/'IJjosas. senão audndo-
5BS. Fui. ]fBro fDcemplifrCJJl', o primeiro (fi ~rlI Ie1iJJffJ de 
801'81710 militorl> que OClUpOll 8 (rrfhun8 da CQ$</. deflll1' 
dendo 11 !J,8CCssidode 'de anistliJ geF8l. E em IllntlJ.~ OPQttu· 
oitiades. demonstrei mInha inúepondél1/;in. CQ(iJ/j8m e 
dfi$8SSombro. 

Na (';IJSO di! l'iJuJo. diz e l'8porlag8,/11 (JUS o Bumo depu/a
do Csnir De .. tri. leriá sido (1 úniCo ti .'OfllJ' amlr'8, o c'é1.:<;b
çio. O .Destri, é v8l'dodo. valQu /;ontriJ, ma mIo foi o 
úniéo. TAMBÉM VOnu CONTRA. E & mais; ne oca
si.io, ~ paI du8$. rrezes ocupai li tnDUl1iJ desSIJ Cosa paro. 
defBJ]dsr RJulo. E<IJ(J1{$8 atitude, fui eu o úIlÍCO. LémbiV. 
inclusive, que um parlswanttu dfl ÕpacB - FBrntJ.ndo 
JJrüggn/1l11ll ViIttJ81;'- apl1l(somlD-me. disse que cu (!I;leJ'a Ex-deputado AII({jnió Pichetti 
s6 naquela lum. inslárís sqGundo o1e. dofllndll11do um ---------------
~comUJJfsftJ . e que minha stitude iso/ads fl1Zio lembrar D. QuixlJte. R~prJD
diJhe. uma VOZ' que IrB.ma li b/IJ1a o :grande Mi,fJUlll COJ'l.'iU1les. que SIl eu liIl1l 

um D. CluJxol~ ele. F'sI'DSn(!o, bast8J/dv ,,,mo. tinha llldo pars ser () m u 
San.cbo l'iJoçe. Minho resposta. 111mhro, proloCtm ri5OS, d6snoul'ioodo, em 
p(lJ'fp,. li tf1IlSR t1$$ÍJo. i a ot:asiiio fi 'ld l'tlnJ pftk;tmfQS. /lO que oie lembro. 
todo 0$ deputados. mesmo o Pilulo. Grande pBTtlhdel.B$ ainda l 'brcu. G' rwlre 
os ql1B lif·se 'iW(f~ntitfV1Im, fJ8l'milo-me lembro'lt Ivo SilV8iro (flue presldis a 
Casa), Dlb CheTom. , Genir f)estn~ Celso Ivan ds t:kJstfl. Nndfr Querubini. 
Nelson MrÚli, Á U/'fJf} \lideI Romo,';, HlU'OltI" fiMreim. Ade.mar PaJo(Jini Chizh: 

Diante da polêmica forma
da a partir da publicação 
da matéria veiculada 

pelo ALNotícias, edição nO 140, 
de 5/9/03, por ocasião da ceri
mônia especial que lembrou o ex
deputado Paulo Wright, o Con
selho Editorial esclarece que a in
formação de que o ex-deputado 
Genir Destri foi o único a votar 

contra a cassação do homenagea
do, manifestada por ele próprio, 
quando do seu discurso na sole
nidade. 

A partir da publicação de carta 
do ex-deputado Antônio Piche
ti, também conterrâneo e contem
porâneo de Wright, onde refere
se de que a matéria o injustiça 
pois também votou contra o afas
tamento do parlamentar, época em 
que exercia seu primeiro manda
to, o AL Notícias se viu no dever 
de buscar nos anais da Assem
bléia Legislativa o que verdadei
ramente aconteceu durante a ses
são legislativa que culminou na 
cassação de Paulo Stuart Wright, 
em maio de 64. 

A edição 23.544, página 14, do 
Diário da Assembléia, traz a ata 
da 6a sessão extraordinária da 2a 

sessão legislativa da 3a Legislatu
ra do Estado de Santa Catarina, 
realizada em 9 de maio de 1964, 
sob a presidência do deputado Ivo 
Silveira. Na época, o legislativo ca
tarinense era composto por 42 de
putados, entre eles Genir Destri e 
Antônio Picheti que, segundo a 
ata foram os dois únicos votos 
contrários à cassação. Estão regis
trados a ausência de Wright e 39 

votos a favor do cassação. 
Vale esclarecer ainda que na ata 

da sessão solene, publicada no 
Diário da Assembléia nO 5.155, de 
2/9/03, página 21 e 22, o ex-de
putado Genir Destri relata que 
" .. .Isso foi numa quinta-feira, pela 
manhã. E faço questão de fazer 
esse relato, Sr. Presidente, porque 
temo pela veracidade dos Anais, 
nos quais nunca V01V1~ mas tenho 
acompanhado as muitas interpre
tações da imprensa que parecem 
distorcer um pouco os fatos ... A 
minhamoçãofoi aprovada, sóque 
mediante aquela aprovação decas
sação foi a plenário e aconteceu 
que estávamos em 41 deputados, 
pois .RlUlo Stuart Wright não esta
va presente. Erámos em 42 depu
tados. Então, foi cassado Paulo 
Stuart Wright por 39 votos a 
um, pois teve um ausente ... por
que existe alguns comentários 
de que houve dois votos contra 
a cassação, mas foi só um es
tranhamente ... '~ 

Portanto, cabe ao AL Notícias, 
este esclarecimento, para não dei
xar dúvidas sobre o posiciona
mento ou parcialidade na maté
ria, para beneficiar esta ou àquela 
pessoa. 

Afonso Ghiz.zo, PutlroHortoHermcs, ploraVllIJleMassolini. Lessinn Slolfinski. 
K.cHiEi8o ].Q()bo (sogro de Pedro Ivo Campas) e llJuito. oull'O$. ti oposição da 
épOCll (eu em. nominllimen18 da situoç8oJ. lidl/I'lJda pelo depumdo EviMsio 
Neri 011 ~ juslifJQ8Jj~7J e$C17:ta. qllerendo jus/ilid/J.r o inJilsti!icliI'el que ers 
n (;8SSllçôO de Paulo WefJlht. Por isso. o ,rerdode llisJtirlCIJ. dove sor .respeitada. 
s re)JorlBlJOm retiliCIJdn. 

AIItnt,'Ü)S3l17enlll, 

Antônio Pichetti Sessão solene para Rádio Clube de Lages 
Agenda 21 Catarinense 

O deputado Onofre Agostini 
(PFL), presidente do Fórum 

Eàrlamentar R3nnanente deDesen
volvimento Sustentável: abriu o II 
Semmário Estadual Agenda 21 di
zendo que pior do que a exclusão 
social, a desigualdade de renda e 
a fome, é o silêncio dos que sa
bem. "Quebrem o silêncio, o meio 
ambiente tem muita importância 
na sobrevivência do ser humano 
no futuro, precisamos colaborar 
com a natureza", concluiu. 

O deputado Nilson Gonçalves 
(PSDB), que representou a pre
sidência da Casa, agradeceu a 
presença de técnicos e afirmou 
que a Agenda 21 é de suma im
portância. "Essa empreitada será 
uma resposta para um futuro 

melhor em todos os municípios 
catarinenses. Temos que olhar 
com muito carinho, principal
mente na região Norte". 

O secretário estadual do Desen
volvimento Social, Urbano e Meio 
Ambiente, Braulio da Rocha Bar
bosa, salientou a passagem final de 
uma das etapas, a elaboração da 
Agenda 21. "Vamos ter que conti
nuar na implantação desse proje
to, mas para isso vamos precisar 
da vigilância da sociedade", finali
zou. No decorrer da tarde, Nelson 
Figueiró apresentou o histórico de 
discussão da Agenda 21 Catarinen
se, em seguida ocorreu a exposi
ção da metodologia para discussão 
das sugestões encaminhadas e a 
aprovação das mesmas. (DAB) 

IV Seminário da Escola do Legislativo 
O "Projeto Político Pedagógico nas diversas concepções edu

cativas" é o tema do IV Seminário da Escola do Legislativo, 
que será realizado nos dias 14 e 15 de outubro, no plenarinho. O 
evento tem o apoio da Comissão de Educação, Cultura e Desporto. 

Inscrições e informações na Escola do Legislativo, 3° andar, 
sala 307, fone 221-2828/221-2952. Na internet no endereço 
www.alesc.sc.gov.br. As vagas são limitadas.(MAG) 

Na terça-feira (7) a 
Rádio Clube de 
Lages foi home

nageada pela passagem 
dos seus 56 anos de fun
dação. A sessão solene foi 
proposta pelo deputado 
Sérgio Godinho (PTB) e 
conduzida pelo deputado 
Nilson Gonçalves (PSDB). 
Roberto Amaral, presi
dente da SCC, agradeceu 
a presença dos funcioná
rios, ex- funcionários e 
amigos que prestigiaram a 
cerimônia. 

Carlos Joffre do Amaral 
foi o responsável por esta 
história. Instalou-se em 
Lages em 1939 para con
sertar e montar alguns rá
dios comprados na capi
tal paulista. Com esta ati
vidade, ganhou também 
popularidade e, em 1940, 
resolveu organizar, juntamente 
com alguns amigos, na Praça João 
Costa, um sistema de comunica
ção com alto-falantes, para trans
mitir noticiários nacionais e in
ternacionais, propagandas do co
mércio local e uma programação 
musical. Assim nasceu a Rádio 
Clube de Lages. Hoje, com cinco 

mil watts de potência e uma au
diência privilegiada, a Rádio 
está totalmente informatizada, 
tanto na operação de estúdio 
quanto no setor administrativo, 
podendo ser sintonizada nos 
690 kbz, contando com cerca de 
700 mil ouvintes, em 37 
municípios. ~ Além .do noticiá-

rio, a rádio possui uma caracte
rística pioneira, que se transfor
mou numa marca registrada: 
seus quadros de avisos", lem
brou Godinho. Joares Ponticelli 
(PP), em nome de todas as ban
cadas, falou do exemplo de em
preendedorismo do fundador. 

~ {DAB) 
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.Estado ,-oderá ter estatuto da cu tura 
A rtistas, produtores e di

rigentes culturais devem 
encaminhar até o próxi

mo dia 30, à Comissão de Edu
cação, Cultura e Desporto da 
Assembléia, sugestões de mu
danças que estimulem a produ
ção e clifusão da cultura no Esta
do. Uma comissão formada por 
representantes da Fundação Ca
tarinense de Cultura (FCC), Con
selho Estadual de Cultura (CEC) 
e os parlamentares da Comissão 
analisarão as sugestões, que po
derão resultar em um Estatuto da 
Cultura. 

Essa foi uma das ações defini
das na audiência pública, no dia 
2, na Assembléia, com a partici
pação dos deputados Paulo Ec
cel (PT), presidente da Comissão, 
e Celestino Secco (PP), do dire
tor geral da Fundação Catarinen
se de Cultura (FCC), Edson Ma
chado, do gerente de projetos da 
Executiva de Apoio à Cultura 
(Exac), OldemarOlsenJunior, de 
Fábio Brüggemann, do Fórum de 
Produtores Culturais de Floria
nópolis, e representantes de mo
vimentos culturais de diversos 
municípios, artistas e produto
res. Para Eccel, é fundamental que 

ocorra o debate com a participa
ção do setor e da sociedade. A 
dificuldade na promoçªo e pro
dução cultural, acredita o parla
mentar, não está somente na 
questão financeira, màs também 
na organização. 

Edson Machado, da FCC, 
apresentou dados que ilustram a 
dificuldade de organização. Em 
2003, de 648 projetos inscritos, 
apenas 106 foram aprovados para 
capatação de recursos, o que de
monstra a necessidade de capa
citação dos agentes culturais não 
só na elaboração dos projetos, 
mas também na questão orçamen
tária. Atualmente, o Estado des
tina 0,3% do Orçamento - algo 
em torno de R$ 7 milhões - para 
que aFCC, órgão responsável em 
promover e expandir a ativida
de, viabilize suas ações. 

Eccel aponta a lei federal Rou
anet e as leis estaduais de incen
tivo à cultura como possibilida
des de busca de recursos fora da 
esfera pública. 

Oldemar Olsen, gerente de 
projetos da Executiva de Apoio 
à Cultura, lembra que na década 
de 70, em plena ditadura militar, 
a atividade cultural era mais in-

tensa e não se 
buscava recur
sos junto ao po
derpÍíblico. "Se 
naquela época 
era possível fazer 
isso, acredita
mos que hoje 
existam manei
ras de se fazer 
cultura sem a 
dependência de 
recursos públi
cos". Um destes 
mecanismos se
ria o incentivo 
para que os pró
prios municípi
os criem suas 
leis. O deputado 
Eccellembrou a 
possibilidade de 
ser elevado o percentual no Or
çamento do Estado destinado à 
Cultura e sugeriu aos agentes de 
cultura que se mobilizem para 
sensibilizar os parlamentares. 

O assunto estará novamente 
em debate no Catarinensidades 
-10 Fórum de Cultura, que acon
tece no período de 27 a 31 de 
outubro, no Parque da Luz, em 
Florianópolis. (SD) 

Audiência discute situação 
de homossexuais 

(Joto Carla_, KJ!"""ilian~- _) =~ 

A situação de homos
sexuais, gays, lésbi
cas, travestis, bissexu

ais e transgêneros de Santa Ca
tarinafoi tema de audiência pú
blica promovida pela ComisSão 
de Direitos e Garantias funda
mentais, na segunda-feira, dia 
6, por solicitação da deputada 
Ana Paula Lima (PT). O even
to foi presidido pelo deputado 
Dionei Walter da Silva (PT) e 
contou com a presença do de
putado Paulo Eccel (PT) , do 
secretário da Câmara Munici
pal de Florianópolis, vereador 
Márcio ~e Souza (PT), do pre
sidente do Grupo Fazendo a 
Diferença, de Blumenau, Adil

Debates reforçaram necessidade de leis especíDcas 

son Fortunato, do representante da Associação de 
Defesa dos Direitos dos Homossexuais no Estado, 
Alexandre Martins, da psicóloga Taís dos Santos e 
de dezenas de homossexuais. 

Dionei abriu o evento, no plenário, e assina
lou que o parlamento catarinense está inserido 
na luta contra a discriminação. Ana Paula Lima 
foi enfática ao observar que "numa sociedade que 
se abre para uma realidade de profundas trans
formações sociais e econômicas, como é o Brasil 
destes novos tempos, o tema direitos e garantias 
homossexuais é oportuno e se insere no concei
to geral de mudanças que representem igualda
de, dignidade e democracia". 

O presidente do grupo Fazendo a Diferença, 
que há poucos dias formalizou seu casamento 

civil com o companheiro Elmar Aver, apresen
tou uma carta de intenções. "O objetivo desta 
iniciativa é convocar mulheres e homens a in
corporar as reivindicações em prol da cidadania 
e igualdade de direitos aos homossexuais em 
suas agendas e lutas políticas por todo o Bra
sil", enfatizou ao entregar o documento ao pre
sidente da audiência pública e à Ana Paula. A 
carta é uma plataforma de ações visando conso
lidar políticas públicas que combatam a desi
gualdade e o preconceito. Entre elas, a aprova
ção da emenda constitucional, em tramitação na 
Câmara Federal, que proíbe a discriminação em 
razão da orientação sexual, criminalização da 
discriminação estabelecendo penas no Código 
Penal Brasileiro. (CA) 

Fórum Parlamentar 
do Petróleo 

O deputadoLício Mauro da 
Silveira (PP), acompanha

do pelo representante da Pro
curadoria Geral do Estado, 
Gian Marco Nercolini, e pelo 
cartógrafo da Secretaria do Pla
nejamento, Orçamento e Ges
tão, Ademir Koerich, entregou 
na manhã de quarta-feira (07) 
ao presidente do Fórum Parla
mentar Catarinense, deputado 
federal João Pizzolatti (PP), o 
relatório completo sobre a 
questão dos royalties pagos 
pela Petrobras ao Paraná, pelo 
petróleo extraído em águas ca
tarinenses. O documento será 
analisado pelos membros do 
Fórum em reunião marcada 
para dia 20 de outubro, emFlo
rianópolis, e servirá de subsí
dios à defesa do mar catarinen
se junto ao Supremo Tribunal 
Federal (STF), onde o proces
so tramita há cerca de 12 anos. 

Silveira, Nercolini e Koerich 
explicaram a Pizzolatti a situa
ção do processo que está no 

STE "Houve arbitrariedade 
por parte do IBGE quando da 
elaboração do mapa-que apon
ta a quem pért~~.;as bacias 
petrolíferas. Comô:éi questão 
junto ao STF está no final, 
com grandes possibilidades de 
ganho para Santa Catarina, o 
deputado federal paranaense 
Gustavo Fruet (pMDB), inteli
gentemente, está propondo 
mudanças na Lei Federal 7.525, 
de 22/07/1986, alterando ame
todologia para definição das li
nhas marítimas em toda a cos
ta brasileira. Com isso amplia 
o mar territorial paranaense 
prejudicando nosso Estado, 
pois toma, praticamente, toda 
a costa catarinense", observou 
Silveira. 

Pizzolatti afirmou que leva
rá o assunto para conhecimen
to dos demais membros do Fó
rum e viabilizará suporte para 
impedir que, politicamente, o 
assunto tenha ganho de causa 
pelo Paraná. (CA) 

(/010 Solon_ Sdnrul 

~~"ut'ad(IS Pizzolatti, lido Mauro, Nercolini e Ademir Koerich 
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{ Programa projeta geraçã 
SChellaDziedizc tação sobre estratégias de comer

cialização. A capacitação sobre a 
organização da cadeia produtiva 
e a distribuição dos produtos, 
além da colocação no mercado in
terno e mesmo a exportação, tam
bém são ações previstas no Pro
grama. 
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38 ·1 empregos 

os recursos de R$ 1,1 bi
lhão para fomentar a 
agroindustrialização e, 

consequentemente, a agregação 
de renda aos produtores, confor
me o anúncio do presidente Lula 
e do ministro do Desenvolvimen
to Agrário, Miguel Rossetlo, vão 
estimular a criação de 7,7 mil 
empresas familiares no país em 
quatro anos, gerando 138 mil 
empregos. Com a iniciativa, será 
agregado valor aos produtos da 
agrícolas através da implantação 
de pequenas indústrias no cam
po. Além-de melhorar o benefi
ciamento da produção, os agri
cultores também receberão orien-

Garantia de venda - Segundo 
Miguel Rosseto, as famílias che
gam a ter um incremento na ren
da de aproximadamente R$ 300/ 
mês com o beneficiamento da 
produção no campo. O financia
mento será liberado através do 
Pronaf Agregar, com juros de 4% 
ao ano. O prazo para pagamento 
será de oito anos, com três 'anos 
de carência. Cada família pode 
contrair financiamentos de até R$ 

18 mil. O Programa 
Nacional de Agroin
dustrialização tam
bém será liberado às 
cooperativas de pro
dução mista, em va
lores de até R$ 7'20 
mil. Para isso deverá 
ser comprovada a 
participação mínima 
de 40 famílias na co
operativa. A forma de 
quitação do financia
mento será a mesma 
daqueles que o con
traírem individual
mente. Parte da pro
dução da agroindús
tria familiar já possui 
a garantia de venda. Presidente Lula e autoridades na abertura da 2()" Oktoberfest 

(foto Carlos Kilian) 

Lula e agricultores na abertura da Efap~ em Chapec6 

Acordo - O 
« acordo estabelecido entre os 

130 municípios do Oeste e 
Extremo-Oeste e o Ministé
rio Extraordinário de Segu
rança Alimentar e Conab 
também terá venda garanti
da. Segundo o ministro 
José Graziano, os agriculto
res terão, entre outros be
nefícios, garantia de preço 
e mercado. "Será uma for
ma de estimular a agricul
tura familiar". A produção 
comprada será usada para 
a reposição dos estoques 
reguladores da Conab e no 
atendimento direto de es
colas, creches, asilos e en
tidades carentes. 

sai até final do ano 
Na noi~e de quarta-feira, 0 

pLesldente da Assem
b~éia, deputado Vohlei 

Morastoni (PT), conversou com 
o chefe de Gabinete da Presidên
cia da República, Gilberto Carva
lho, que se comprometeu a agili
zar a designação de pessoal da 
Polícia Federal, Anvisa (Saúde), 
Receita Federal, Agricultura, para 
atuar no Aeroporto de Navegan
tes durante os meses de tempora
da "Com isso, o Departamento de 
Aviação Civil (DAC) poderá for
necer a licença provisória para o 
aerorporto funcionar como inter
nacional, dando tempo para as 
adequações e a efetiva internacio
nalização até meados do próximo 
ano", explicou Morastoni. A in
formação de que o DAC é favorá
vel ao procedimento foi da<;la pelo 
ministro da Defesa, José Viegas, a 
quem foi solicitado ainda o au
mento do número de võos pelas 

le - Guarulhos. "Isto é fundamen
tal para os empresários da região 
e vai permitir o acesso de uma 
enorme demanda de turistas que 
vêm para as festas de outubro e 
que hoje estão praticamente bar
rados", salientou o deputado. 

Quanto à redução das tarifas de 
embarque para os vôos charter 
entre países do Mercosul e San
ta Catarina -hoje corresponden
te a metade do valor da passa
gem, o que cria obstáculos ao tu
rismo. Segundo Morastoni, a 
questão depende agora de "von
tade política", já que somente 
com uma nova lei as tarifas po
derão ser reduzidas. "O Ministé
rio da Defesa está elaborando es
tudos no sentido de subsidiar o 
governo para edição de uma me
dida provisória que posa garan
tir a inmplementação das redu
ções já para esta temporada", 
contou o presidente. 

presidente da Caixa Econômica 
Federal (CEF), José Eduardo Levi 
Matoso, e com o vice-presidente 
do Supremo Tribunal Federal 
(STF), Nelson Jobim. 

Com Jobim, opresiden
te da Assembléia solici
tou atenção especial ao 
caso da demarcação do 
mar territorial catarinense, 
cuja ação envolvendo San
ta Catarina e Paraná trami
ta há anos, por conta da 
decisão do IBGE em utili
zar uma metodologia total
mente diferenciada da que 
usou para todo o Brasil, fa
vorecendo o estado vizi
nho com os royalties pa
gos pela Petrobras pelo pe
tróleo retirado das águas 
catarinenses. O processo, 
de acordo com informação 
do vice-presidente do 
STF, está sob análise da 

rapartas de avegantes -}oinvil- toni encontrou-se ainda com o pública. (MMV) 

Lula é o primeiro presidente 
a prestigiar a Oktoberfest 

Um dia antes de partici
par da abertura da Efapi 

(3), acompanhado do minis
tro das Cidades, Olivio Du
tra, do presidente da Caixa 
Econômica Federal (CEF) Jor
ge Mattoso, e do secretário 
Nacional da Pesca José Frits
ch, o presidente da Repúbli
ca, Luiz Inácio Lula da Silva, 
esteve em Blumenau, onde 
prestigiou a abertura da 20a 

Oktoberfest, carro-chefe das 
festas de Outubro no Estado. 

Lula e a esposa Marisa Le
tícia assistiram ao desfile de 
abertuia da Oktoberfest num 
palanque montado na Rua 
XV de Novembro. Milhares 
de pessoas foram às ruas 
para prestigiar o presidente, 
o primeiro a visitar Blume
nau desde o governo militar 

e também o primeiro a parti
cipar da maior festa da cer
veja do Brasil. Lula veio a 
convite do prefeito de Blu
menau, Décio Lima (PT), e 
da primeira-dama da cidade, 
deputada Ana Paula Lima 
(PT). Segundo a parlamentar, 
"o carinho com que o presi
dente tratou todos na cida
de bem demonstra o quanto 
ele considera Santa Catari
na". Nos discursos que fez e 
também no contato com lide
ranças do município no jan
tar oferecido no Parque da 
Proeb, onde a Oktoberfest se 
realiza, Lula destacou a qua
lidade de vida do município. 
'~ festa e a gente de Blume
nau são prova de que o Bra
sil é capaz de melhorar mui
to", comparou Lula. (UW) 
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os pedidos de eman
cipação de municí
pios constituiram

se no tema mais polêmico na 
reunião da Comissão de 
Constituição e Justiça, pre
sidida pelo deputado João 
Paulo Kleinübing (PFL), na 
terça-feira (7). Representan
tes dos municípios com pro
cessos em tramitação estive
ram presentes, para pressi
onar os parlamentares a vo
tarafavor. 

• 
Clp 

IlítIo M 155 é'-ES 
,.,., 

ça e 
(joto Alberto Neves) 

Parlamentares da Comissão de Justiça polemizaram sobre o assunto na última reunião 

• • os 
CPI da Udesc 

Primeiras -convocaçoes 
os parlamentares que compõem a CPI da 

Udesc, Paulo Eccel (PT) - presidente-, 
Dado Cherem (PSDB) -relator -, Wilson Viei
ra -Dentinho(PT), Simone Schramm (PMDB), 
Celestino Secco (PP) e Lício Mauro da Siveira 
(PP) vão ouvir coordenadores do ensino a dis
tância na segunda-feira, 13. Foram convoca
dos os ex e atuais coordenadores de ensino a 
distância da universidade, Neli Ribeiro, Sueli 
Weber e Hipólito Pereira Neto. 

Kleinübing informou que a 
Procuradoria Geral da As
sembléia deu parecer sobre a 
viabilidade de novas eman
cipações no estado. No do
cumento, há informações so
bre um caso ocorrido no Rio 
Grande do Sul, em que o 
Supremo Tribunal Federal 
(STF) determinou que um 
novo município (Pinto Ban
deira) fosse reintegrado ao 
município de origem (Bento 
Gonçalves), anulando a sua 
criação. "É preciso muito 
cuidado ao autorizar novas 
emancipações, considerando 
que há risco de reverter a 
decisão através de ação judi
cial", disse o deputado Pau
lo Eccel (PT). O deputado Jo
ares Ponticelli (PP) alertou 
para as dificuldades financei-

ras com que se defrontarão 
os possíveis novos municí
pios. "Se continuarem as 
aprovações, até o final des
te mandato teremos 500 
municípios em Santa Cata
rina - mais da metade pe
dintes. Não agüento mais a 
pressão. Se o governo está 
omisso, é preciso ação da 
Assembléia" , alertou. 

Apesar das ponderações, 
os parlamentares decidiram 
pela tramitação regimental 

dos 12 processos que já es
tão na Casa. Quanto aos que 
derem entrada a partir des
ta data, terão encaminha
mento após análise do pa
recer da Procuradoria da As
sembléia. 

Em andamento - Nessa 
mesma reunião, foi aprova
do o processo do distrito de 
Itajubá do Oeste, que quer 
o desmembramento do mu
nicípio de Descanso, no Ex
tremo Oeste. "Ele reúne to-

das as condições para o seu 
desenvolvimento e agora a 
comunidade fará plebiscito", 
declarou o líder do governo, 
deputado Herneus de Nadal 
(PMDB). Quanto ao pedido 
do distrito de Alto da Serra, 
de Chapecó, houve pedido 
de vista. Os distritos de Mari 
Flor e Padre Reus, ambos de 
São José dos Cedros, também 
no Extremo-Oeste, deverão 
complementar documenta
ção. (RMPP) 

"Como o ensino a distância gerou várias re
clamações, vamos chamar, além dos ex e do 
atual coordenador, alunos e prefeitos que pos
sam enriquecer os esclarecimentos a serem ob
tidos na próxima reunião", comentou Eccel. 

Após o anúncio da implantação da CPI, vá
rias denúncias estão chegando aos deputados. 
"Tenho muitos documentos, dossiês e e-mails 
em minhas mãos e estou avaliando. Muitas 
denúncias realmente merecem ser verificadas", 
afirmou Dado Cherem. "Temos denúncias de 
diárias de viagens pagas a professores que 
lecionam no interior e que teriam ganho por 
dois dias de trabalho, sendo que o denunci
ante afirma ter sido apenas um. Irregulari
dades como essas também serão investiga
das e caso se confirmem, os denunciados 
serão obrigados a devolver o dinheiro rece
bido a mais", completou. 

CPf da Dívida Pública 

Valor é maior, diz depoente 
(foto Carlos Kilian) 

Seis, dos sete parlamentares elaborado, segundo Valdor, 
que integram a CPI da Dívida por duas diretorias. '~ dívida 

Pública, ouviram na manhã de se- deveria ser objeto de constan-
gunda-feira (6) o primeiro depo- te auditoria. Nos últimos oito 
ente convocado: o auditor geral anos nunca foi feito esse tra-
do Estado, Valdor Ângelo Mon- balho, que é de competência 
tagna. O outro depoente, Vander- do controle interno". 
lei Pereira das Neves, contador ge- O deputado Antonio Carlos 
ral do Estado, não compareceu. Vieira- Vieiráo (PP) , que no go-
"Ele enviou documentos infor- vemo passado foi secretário da 
mando que estaria palestrando Fazenda, e que também pres-
em um congresso e que no dia 10 tará informações na CPI, fez vá-
entraria em férias, apesar da nos- rios questionamentos e con-
sa convocação ser feita com data frontou informações prestadas 
anterior à marcação de férias", afir- pelo auditor Geral do Estado 
mouJoãoPauloKleinübing(pFL), sobre dívidas com o INSS, 
presidente da CPI. Ipesc, Invesc, Epagri e outros 

Segundo Valdor, a dívida do Valdor Ângelo Montagna órgãos e empresas. Quis saber, 
Estado no período 1983/2002 to- por exemplo, do valor afirma-
taliza R$ 15 bilhões e 638 milhões - valor superior do pelo atual governo, o que é risco fiscal e o que é 
ao que afirma o governo anterior, que é de R$ 10 dívida. "Tem erro aritmético no documento. Há con
bilhões e 326 milhões. Ao ser questionado pelo de- tra-senso nas informações". 
putado Ronaldo Benedet (PMDB), relator, sobre a ori- Vários questionamentos feitos pelos parlamentares 
gem da dívida, Valdor afirmou desconhecer essa in- ficaram sem resposta, mas deverão ser esclarecidos 
formação. "Temos que buscar contratos que estão ar- pelos próximos depoentes. Para Kleinübing ficou cla
quivados na Diretoria da Dívida Pública, na Secreta- ro que há confusão entre os valores somados. "Estão 
ria da Fazenda", disse o depoente, que apenas infor- misturando diferenças de valores para produzir um 
mou que os credores são bancos e organismos nacio- número que não é verdadeiro, para dizer qu~ a dívida 
nais e internacionais. é de R$ 15 bilhões e não de R$ 10 bilhões. E a mistu-

q doçumen!~ g~~ ?-:{><?~to,u~ ~ d~v.i~1;l ?? ,g?ye~~ ~o~. , !~ ~~ ~~~a com maçã", de?laro~ .. (RMPP) 

Outra denúncia a ser investigada é a de um 
aluno, cujo nome não foi revelado, sobre o 
pagamento de mensalidades realizados pelos 
estudantes. (TK) 

Portadores de 
necessidades especiais 
A Comissao de Cons

titui ção e Justiça 
(CCJ) aprovou no dia 7 o 
projeto de lei que trata da 
"Politica Estadual 'para 
PJ'emo~ão e lntegra~ão 
Social da Pessoa Portado
ra de Nee~ssidadesEspe
ciaís". Aproposla tem 56 
al'l,igos e é de au tona do 
depurado W~on Vieira -
Del1tinho lPT). "Vencida 
a barreira dalegalidade, a 
partir de agora a tramita
ção é mais Ixanqüila ', as
sinalou o au tor. 

Caberá aos órgãos pú
blicos assegurar à pessoa 
p@r1adora de necessida
des especiais 0 plena 
exercício de seus direitas 
básicos. Das 16 milhées 
de pertade;res denesEtssi
dades especiais exiStentes 
no Brasil, apenas 180 mil 

es:tão empregadQs. "e a 
justifioativa dôs empre
sários para tamanha ex
clusão é que essas pes
soas sao preteridas por 
não terem o treinamento 
adequado. Portanto, é 
preciso por em pr~tic~ a 
legis ação em vi~ncia so
bre '0 assunto". afirm.a Q 
deputad~. 
SemiDário~ O projeto 

vai ser aprese)} lado no 
SlIminário GafariIié.n.se 
SObFB. Pollticas Pú-blic-liS 
para Pessoas Por/adoras 
de Necessidades Especi
ais, marcado para os dias 
16 e 17 de outubro. na 
Câmara de Vereadores de 
IoiAVille. O encontro vai 
reunir as principais en
tidades nacionais e esta
duais.x'epreSentati as dos 
portadores. (RA) 

------------------------------------------------------~-----------------------------------------------,-~~-------------------- .. 



FLORIANÓPOLIS, 10 DE OUTUBRO DE 2003 - 7 

'§ERAL 

Bancada petista contra transgênicos Projetos aprovados 
Município -Votado na tarde do 
dia 8, o Projeto de Lei nO 334/02, 
de autoria da Comissão de Justiça, 
que cria o município de Pescaria 
Brava, desmembrado-o de Laguna. 
A Secretaria de Estado da Fazen
da, através do levantamento eco
nômico, estabelecerá os índices de 
participação do novo município, 
na parcela do Imposto de Circula
ção de Mercadorias e Serviços 
(ICMS). 

O deputado 
Paulo Eccel 
expôs na tri

buna da Assembléia a 
posição da bancada 
do PT, com relação 
aos transgênicos. Em 
documento com 13 
itens os petistas res
saltam a preocupação 
com os possíveis ris
cos à saúde e ao meio 
ambiente e danos ir
reparáveis à economia 
catarinense. O parla
mentar apresentou 

um documento elabo- DepuJllllo Pauw Eccel 
rado em reunião do 
patido em Curitibanos, com as razões para a posição contrária. 

Os produtos geneticamente modificados, assinala o docu
mento, de origem animal ou vegetal, são criados em laborató
rios especializados em engenharia genética, a partir da mani
pulação do respectivo DNA, mediante alterações na ordem 
natural. Nos Estados Unidos e na Inglaterra, estudos demons
traram que o consumo de alimentos elaborados à base de soja 
transgêncica provocou surtos alérgicos nas pessoas. Em ex
periências de laboratório, cientistas comprovaram que alimen
tos geneticamente modificados représentam uma séria amea
ça à saúde pública. Os efetitos de plantações transgênicas no 
ecossitema podem ser catastróficos, destruindo a biodiversi
dade. Segundo a bancada, as empresas de biotecnologia estão 
tentando obter o monopólio da produção e da comercializa
ção de sementes trangênicas. Na medida em que as empresas 
passem a deter o registro patenteado da transgenia, todos aque
les que realizarem o plantio de sementes geneticamente mo
dificadas terão que pagar royalties. 

Além disso, destaca, pesquisas realizadas mostram que a 
produtividade da soja traIl.'lgênica é 6 a 11% menor que a 
convencional. Outro ponto destacado refere-se aos mercados 
europeus e asiático, que rejeitam alimentos produzidos à base 
de organismos geneticamente modificados. "O cultivo de trans
gênicos poderá significar a ruína da nossa agricultura". O 
documento finaliza considerando a liberação do cultivo de 
transgênicos é precipitada, pois ainda não há pesquisas nem 
conclusões científicas suficientes. (SD) 

Dia 13, 14 h - CPI da Udesc -Depoimentos de ex e atuais coorde
nadores de ensino a distância: Neli Ribeiro, Sueli Weber e Hipólito 
Pereira Neto 
Local: Sala das Comissões 

Dia 13, 19 h - Abertura da exposição 100 charges políticas, de 
Sérgio Bonson 
Local: Galeria de Arte Meyer Filho 

Dia 13, 20 h - Sessão solene centenário de nascimento de Osval
do Rodrigues Cabral 
Local: Plenário 

Dia 14, 9 h - Abertura do IV Seminário da Escola do Legislativo 
Local: Plenarinho 

Dia 14, 19 h - Lançamento do livro 'i\. grande paz", de Leandro 
Vidal 
Local: Galeria de Arte Meyer Filho 

Dia 14, 19 h - Sessão solene 25 anos do Banco de Olhos de 
Joinville 
Local: Plenário 

Dia 15, 17h30min..:. CPI da Casan - Deliberações sobre o roteiro 
dos trabalhos 
Local: Sala das Comissões 

Dia 15, 19 h - Sessão solene em homenagem ao Dia do Professor 
Local: Plenário 

Dia 16, 14 h - Sessão especial com deputados estaduais, federais 
e s~dores para tratar da duplicação do trecho sul da BR-101 
Local: Plenário 

Video-auditoria 
Durante reunião da Comissão de Finanças realizada na quar

ta-fe.ira (8), opresidente do Tribunal de Contas (TCE), Salo
mão Ribas Júnior, apresentou aos parlamentares o primeiro vi
deo-auditoria realizado por um Tribunal desta alçada no país. 

A experiência utiliza a linguagem de vídeo para demonstrar 
todos os procedimentos de uma auditoria de gestão, desde a sua 
concepção, planejamento, trabalho de campo, conclusões e reco
mendações da equipe técnica até a apreciação da matéria pelo 
Pleno do TCR catarinense. O tema do vídeo foi a auditoria de 
gestão realizada no Projeto Florestal de Geração de Trabalho e 
Renda, da Secretaria Estadual de Agricultura. O trabalho foi de
senvolvido por servidores do tribunal, que participaram do 2° 
Programa de Capacitação em Metodologia de Auditoria de Gestão 
no Setor Público. 
Para o deputado 
Antonio Carlos :;, 

~ 

Vieira - Vieirão é ...... ln (PP), o video-au- ~ 
ditoria apresenta- ~ 
do demonstra a ~ 

A. S: competencla e a s 
eficiência do TCE. 
"É um movimen
to de criar no país 
uma idéia maior 
do coritrole, fisca
lização e transpa
rência das coisas 
públicas". Tam
bém o deputado 
Manoel Mota 
(PMDB) elogiou a 
apresentação feita 
aos parlamenta
res. (RMPP) 

Mediação familiar 
A fim de tornar menos 

I"l.traumática e burocrá
tica a solução de conflitos 
familiares que envolvam 
casos de separação de côn
juges, o deputado Rogério 
Mendonça - Peninha 
(pMDB) apresentou proje
to de lei propondo a cria
ção do serviço de media
ção familiar no Estado. 
"Esse será um meio mais 
rápido, acessível e eco
nômico para a resolução 
de conflitos, baseada na 

,....--.... 

cooperação e no diálogo. Deputado Rogério Mendonça 
É uma intervenção multi
disciplinar destinada aos profis
sionais do serviço social, da psi
cologia, do direito e áreas afins" , 
justifica. 

De acordo com a proposta, a 
atividade será exercida por uma 
pessoa, denominada mediador, 
devidamente habilitada pelo Ju
diciário, escolhida e aceita pe
las partes interessadas. Caberá 
também à Justiça estipular a for
ma de capacitação e seleção dos 
mediadores, bem como um re
gistro e um cadastro atualizado 

desses profissionais. "É im
portante para o desenvolvi
mento da mediaç·ão familiar 
que os mediadores possuam 
formação superior e experiên
cia em relações emocionais, 
psicológicas, sociais, econômi
cas e jurídicas", sugere Peni
nha. 

A iniciativa do serviço de 
mediação surgiu de experiên
cias bem sucedidas em países 
do primeiro mundo, como o 
Canadá, por exemplo.(MS) 

Anexação -As comunidades 
de São Valentim e parte do Lagea
do da Anta estão agora anexadas 
ao município de Irani, graças ao 
Projeto de Lei nO 335/03, de auto
ria da Comissão de Justiça, apro
vado no dia 8. Já a Fazenda São 
Francisco de Assis passará a per
tencer ao município de Lindóia do 
Sul, conforme determina o mesmo 
projeto de lei. 

Homenagens -o Projeto de 
Resolução 016/03, de autoria do 
deputado João Rodrigues (PFL), 
concede honraria de mérito a José 
Carlos Pisani pelos trabalhos soci
ais que elevam o nome de Santa 
Catarina. O homenageado nasceu 
em Tangará no dia 14 de outubro 
de 1946. Pisani, hoje presidente de 
várias empresas, como a Reflores
tadora Monte Carlo, tem desenvol
vido importantes projetos para in
crementar a renda, gerar emprego, 
fixar as familias no campo e, desta 
forma, combater o êxodo rural, 
além de promover ações sociais. 

Willy Alfredo Zumblick também 
será homenageado pela Casa, con
forme o Projeto de Resolução 17/ 
03, de autoria do deputado Joa
res Ponticelli (PP). A homenagem 
ocorrerá no próximo dia 1 ° de de
zembro, às 20h. Zumbrick, hoje 
com 89 anos, começou a pintar 
ainda na adolescência, no muni
cípio de Tubarão, sua cidade na
tal, e nunca mais parou. Colecio
na títulos, comendas e muitos 
elogios. Com temática variada, já 
retratou os mais variados aspec
tos das tradições, cultura, histó
ria e tipos populares de Santa Ca
tarina. (TK) 

Centro de Memória - Foi 
aprovado também projeto de Re
solução, de autoria do deputado 
J oares Ponticelli (PP), dando ao 
Centro da Memória da Assembléia 
Legislativa o nome de Deputado 
Osvaldo Rodrigues Cabral. Ele foi 
médico, historiador, antropólogo, 
folclorista, escritor, professor e 
político. Exerceu mandato de 1947 
a 1955, sendo que presidiu a Casa 
em 1954. Na segunda- feira (13), 
às 19 horas, o parlamento catari
nense, juntamente com a Acade
mia Desterrense de Letras, reali
zará uma sessão solene em home
nagem ao centenário de nascimen
to de Cabral. (DAB) 
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• a SI e 
Rose Mary Paz Padilha 

Você acorda e lê asnotí
, das do dia. Na TV; 

aoompanha a programa
ção que mais gosta. Na rua, al
guém te chama e você respon
de. Essas tarefas simples e até 
banais não fazem parte do uni
verso de milhares de pessoas 
no Brasil e em Santa Catarina. 
São os surdos - uma comuni
dade que desde a descoberta do 
país enfrenta dificuldades e pre
conceitos. A maior barreira; já 
na infância, é o acesso à escola 
e à educação~ Os dados são alar
mantes e dramáticos e mostram 
que dos 178.810 surdos catari
nenses (IBGE' Censo 2000), ape
nas 1.650 estudam, ou seja, me
nos de 1%. 

educação, mas entre a teoria e a 
prática há um abismo de direi
tos não cumpridos, principal
mente para os surdos, tanto que 
em todo o país poucos estados 
disponibilizam estudo específi
co para eles. Na área de educa
ção tecnológica, São José, na 
Grande Florianópolis, saiu na 
frenteemrelaçãoaosdemaismu
nicípios brasileiros. O Centro Fe
deral de Educação Tecnológica 
(Cefet/SC), Unidade de S-ao José, 
formou no dia 4 de outubro Ir 

primeira turma de Educação de 
Jovens e Adultos Surdos com, 
Profissionalização em Desenho 
Técnico em ensino fundamen
tal. Aformaturareuniu pais, pro
fessores, familiares, amigos e au
toridades. Mas, para chegar até 
a comemoração dessa conquis
ta, uma longa e dura batalha foi 

U i ~s;:z:: 

• Ciosa a 

A Constituição federal diz 
.9!W.todo cidadãQ1ém direito à travada. A primeira turmafoT1lUllllz pela Cefet/SC. Agora, eles são profissionois em Desenho Técnico 

Preconceito reduz chances 
]

Udite Boff Taborda -
mais conhecida 

como Edite (o apelido 
ela ganhou do filho pe
queno da sua patroa 
na casa onde trabalha 
como doméstica hã 
mai de um.a década). 
Simpática. bumilde e 
guerreira. ela conta que 
há 13 anos aio de Ca
noinhas para Florianó
polis. em busca de e -
cola para eu úniCo fi
lho. André, hoje com 
18 anos. Junto com o 
marido Olenir, Edite 
matriculou o filho no 
Instituto de Audição e 
Terapia de Linguagem 
(Iatel), emFlorian6po
lis. Mais tarde. procurou uma 
escola pública da Capital para o 
ensinoregular. Aceito. a tranqüi
lidade durou pouco tempo. Me
ses depdis. o casal fui chamada 
pela direção da escola e foi in
formado que se o filho surdo 
permanecesse. os outros 27 alu
nos da turma seriam tirados da 
escola pelos próprios pais. 
"Convidada" a se retirar. Edite 
matriculou André numa outra 
escola. desta vez particular. "Im
plorei para que dessem descon
to na mensalidade. já que eu não 
linha como pagar o valor inte
gral. Consegui e quando achei 
que o preconceito tin.l:ia acaba
do. sofri o mesmo tipo de pres-
ão, porque qualquer coisa erra

da que aoontecia no colégio, meu 

filho levava a culpa. Com tan
ta pressão. ele não queria 
mais estudar. SOfri muito com 
isso e só consegui paz de es
pírito muitos anos depois, 
quando meu filho. já com 16 
anos' passou na prova de se
leção do CEF1fi/SG. Hoje, já 
formado no ensino funda
mentaI ele se prepara para a 
conclusao do ensino médio". 
declarou a mãe com lágrimas 
nos olhos. 

Justamente por conhecer na 
pele o drama do que é ser sur
do. André já decidiu qual pro
fissáo seguir. Através de ges
tps interpretados pelos pai . 
contou que prelende cursar 
pedagogia para dar aula aos 
surdos. 

Educar é possível 
A demar Henning tpmbém 

flfaIou de sua luta para ter 
o filho Mário na escola. Ban
cário, Ademar conta que em 
1984 fez greve de fome no pá
tio da Fundação Catarinense 
de Educação Especial (FCEE), 
reivindicando escola especial 
para os surdos e chegou até a 
apanhar da polícia. Adernar 
lembra também do episódio 
ocorrido há pouco tempo, em 
que um estudante deficiente 
auditivo foi baleado na perna, 
no centro da Capital, por não 
ouvir a determiIiação de um 
policial para parar numa blitz. 
"São coisas que os ouvintes 
não se dão conta que aconte
cem", lamentou. 

Para Ademar, Edite, Olenir 
e tantos outros pais, um dos 

maiores responsáveis pela con
quista do ensino fundamental 

para esse fim, jlàra 
ensinar a ler e a es
crever pela visão; 
que é a forma de co
municação dos sur
dos". 

O professor diz 
que no CEFET/SC 
um grupo de profes
sores vêm se habili
tando há oito anos ~ 
para esse fim. Des
tes, apenas um era 
surdo, mas saiu da 
escola porque aca
bou o contrato de 
trabalho. Outro pro
blema é que, por 
não ser atribuição do 

Ademar Henning 

CEFET/SC, trabalhar com 
ensino fundamental (a pri
meira turma só foi constitu
ída pela luta dos pais e de 
um grupo de professores da 

escola, com o apoio da dire
ção), o ensino médio, cuja pri
meira turma iniciou as ativi
dades este ano, corre o risco . 
de acabar. "Se não há ensino 
fundamental, não há como 
avançar para o médio" alertou 
Vilmar. 

e médio é o profes
sor do CEFET /SC de 
São José, Vilmar Sil
va. Com três irmãos 
surdos, Vilmar é 
professor ouvinte 
bilíngüe, ou seja, 
além da língua por
tuguesa tem forma
ção em Libras - Lín
gua Brasileira de Si
nais -, apropriada 
para surdos. Vilmar 
diz que não é sim
plesmente colocan
do o surdo em sala 
de aula que a educa
ção nele estará garan
tida. "É preciso pro
fessores habilitados VdmarSUva 

Mas a comunidade surda 
não desiste dos seus objetivos 
e partiu para a esfera munici
pal, com o objetivo de propor
cionar escola para crianças, 
adolescentes e adultos que 
aguardam pela oportunidade 
de freqüentar o ensino funda- . 
mental. Encontra-se em fase 
de finalização um convênio 
entre o CEFET/SC e a prefei
tura de São José, para capaci
tar uma escola daquele muni
cípio para o ensino de surdos. 
"Foi preciso iniciativa políti
ca para que isso ocorresse", 
salientou o professor Vilmar. 


